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b) A Direcção de Serviços de Higiene Pública
Veterinária e a Divisão de Alimentação Animal,
da Direcção-Geral de Veterinária;

c) As Divisões de Fiscalização dos Produtos de
Origem Vegetal e de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal das direcções regionais de
agricultura.

2 — Transitam para a Agência, na mesma data, as
seguintes competências:

a) Dos serviços extintos, nos termos do número
anterior;

b) Da Direcção de Serviços dos Controlos Vete-
rinários da Direcção-Geral de Veterinária, em
tudo o que se refere a produtos de origem ani-
mal, incluindo os da pesca e matérias-primas
para alimentação animal;

c) Das direcções de serviços de veterinária e res-
pectivas divisões de intervenção veterinária das
direcções regionais de agricultura, em matéria
de certificação, controlo e inspecção hígio-sa-
nitária dos produtos de origem animal, incluindo
os da pesca, bem como dos respectivos subpro-
dutos e dos produtos destinados à alimentação
animal;

d) Da Inspecção-Geral das Actividades Económicas,
em matéria de fiscalização da conformidade, qua-
lidade e segurança dos produtos agro-alimentares
e da pesca e de controlo da segurança alimentar.

3 — Até à data da entrada em vigor da lei orgânica,
o exercício da competência do dirigente máximo dos
serviços referidos nos números anteriores para autorizar
destacamentos, requisições, transferências, permutas e
comissões de serviço depende de parecer prévio vin-
culativo da comissão instaladora da Agência.

Artigo 19.o

Médicos veterinários municipais

À data da entrada em vigor da lei orgânica da Agência,
o dever de colaboração dos médicos veterinários muni-
cipais a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 116/98, de 5 de Maio, no que respeita ao controlo,
inspecção e fiscalização dos produtos alimentares de ori-
gem animal passa a ser exercido relativamente à
Agência.

Artigo 20.o

Encargos orçamentais

Os encargos orçamentais decorrentes da execução do
presente diploma são suportados, no actual ano eco-
nómico, pela Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, efectuando-se a devida transferência
de dotação provisional.

Artigo 21.o

Regiões Autónomas

O regime previsto no presente diploma é aplicável
às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem
prejuízo das adaptações decorrentes da especificidade
regional e da estrutura própria da administração regio-
nal autónoma, a introduzir por diploma regional ade-
quado.

Artigo 22.o

Normas transitórias

1 — A comissão instaladora deve apresentar os pro-
jectos referidos no artigo 7.o, n.o 1, alíneas b) e c), no
prazo de 180 dias, a contar da data da respectiva tomada
de posse.

2 — Ao pessoal dirigente e ao pessoal técnico no exer-
cício de funções de inspecção aplicam-se, durante o
período de instalação, com as necessárias adaptações,
os direitos e deveres previstos nos artigos 36.o a 41.o
do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

3 — A comissão instaladora deve apresentar a relação
de bens referida no artigo 7.o, n.o 1, alínea d), no prazo
de 90 dias a contar da data da respectiva tomada de
posse.

4 — A relação de bens referida no número anterior
é aprovada por despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e dos Ministros das Finanças, da Economia e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — A Agência promove junto das conservatórias
competentes o registo dos bens e direitos que lhe per-
tençam e que se encontrem sujeitos a tal registo.

6 — Para todos os efeitos legais, incluindo os de
registo, o presente diploma e a relação de bens referida
nos n.os 3 e 4 constituem título de aquisição bastante
dos bens integrados no património da Agência.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Gue-
terres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Luís Manuel Capoulas
Santos — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
C o s t a — J o s é S ó c r a t e s C a r v a l h o P i n t o d e
Sousa — Alberto de Sousa Martins — Armando António
Martins Vara.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 181/2000

de 10 de Agosto

A experiência de aplicação do regime jurídico das
obrigações de caixa, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 343/98, de 6 de Novembro, revelou a necessidade
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de se estabelecerem as condições de emissão e as con-
dições de apresentação do prospecto do referido ins-
trumento financeiro, tendo em vista assegurar aos res-
pectivos subscritores o reembolso do capital em mon-
tante não inferior ao respectivo valor nominal.

Nesses termos, prevê-se que, por aviso, o Banco de
Portugal possa, quando as necessidades de protecção
dos investidores assim o imponham, definir limites à
remuneração das obrigações de caixa, obrigando a que
a taxa de juro, se variável, se relacione com a evolução
de indicadores relevantes, obstando assim a que o mon-
tante do reembolso seja inferior ao respectivo valor
nominal.

Aproveita-se ainda para, face à recente entrada em
vigor do novo Código dos Valores Mobiliários, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro, rever
alguma terminologia e o próprio conteúdo do regime,
tendo em vista a respectiva harmonização com o Código
e respectiva regulamentação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 10.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 408/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 343/98, de 6 de Novembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

Podem emitir obrigações de caixa as instituições de
crédito com fundos próprios não inferiores a
2 500 000 euros.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo 3.o)
2 — O Banco de Portugal pode, por aviso, estabelecer

condições de emissão das obrigações de caixa e da apre-
sentação do prospecto, nomeadamente nos casos em
que, atendendo ao respectivo valor nominal, seja pro-
vável a sua subscrição por pequenos investidores, obri-
gando a que a taxa de juro, se variável, se relacione
com a evolução de indicadores relevantes, por forma
que o montante do reembolso não seja inferior ao res-
pectivo valor de emissão.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Montante global das obrigações e forma de
representação;

b) Valor nominal e preço de subscrição, bem como
especificação de outras despesas a cargo do
subscritor;

c) Moeda de denominação do empréstimo;
d) Data em que se prevê a entrega dos títulos,

se aplicável;

e) Taxa de juro nominal utilizada e seu modo de
cálculo, data a partir da qual se procede ao paga-
mento dos juros, datas de vencimento e prazo
de prescrição da obrigação de pagamento dos
juros;

f) Taxa de rentabilidade efectiva;
g) Duração do empréstimo, datas e modalidades

de amortização, prazo de prescrição de reem-
bolso do capital mutuado;

h) Datas e modalidades do exercício de opção de
reembolso antecipado;

i) Natureza e âmbito das garantias e eventuais
cláusulas de subordinação do empréstimo;

j) Sendo caso disso, pedido de admissão das obri-
gações à negociação em mercado regulamen-
tado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — As obrigações de caixa têm o valor nominal de
50 euros ou de múltiplos desse valor e podem ser repre-
sentadas por títulos nominativos ou ao portador.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

Admissão à negociação

A admissão das obrigações de caixa à negociação em
mercado regulamentado rege-se pelo disposto no
Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 11.o

Regime de contabilidade

A contabilidade das entidades emitentes deve expres-
sar os valores das obrigações emitidas, amortizadas e
em circulação.»

Artigo 2.o

São revogados os n.os 2 e 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 408/91, de 17 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.


